
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2010629-20.2014.815.0000 – Esperança
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Leandro Bezerra Rodrigues
Advogado: Adeilson dos Santos
Agravado: Arielli Guedes Delgado Rodrigues
Advogado: Georgia Karenia R. Martins

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO  – AÇÃO DE
DIVÓRCIO  C/C  GUARDA,  PARTILHA  DE
BENS  E  ALIMENTOS  –  PROVISIONAIS
FIXADOS  –  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
ADVERSA  –  TUTELA  ANTECIPADA  –
PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DA  VERBA
ALIMENTAR  DIANTE  DA
IMPOSSIBILIDADE  FINANCEIRA  DO
ALIMENTANTE  -  OBSERVÂNCIA  DO
BINÔMIO  POSSIBILIDADE-NECESSIDADE
–  DESARMONIA  COM  O  MINISTÉRIO
PÚBLICO  –  RATIFICAÇÃO  DA LIMINAR  -
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

 Mantém-se  verba  alimentar,  em  sede
liminar,  diante  da  necessidade  de  dilação
probatória,  para  fins  de  prestação
alimentícia,  com  o  escopo  de  apurar  o
binômio  necessidade-possibilidade,  previsto
no artigo 1694 do Código Civil. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade  de votos,  em  dar
provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão
de julgamento de fl. 159.

RELATÓRIO              
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Leandro  Bezerra  Rodrigues interpôs  agravo  de
instrumento com pedido de antecipação de tutela em face da decisão do
MM. Juízo da 2ª Vara da Comarca de Esperança proferida nos autos da
Ação de Divórcio c/c Guarda, Partilha de Bens e Alimentos, interposta por
Arielli Guedes Delgado Rodrigues.

Aduz o agravante, em síntese, que é casado há 13 anos
com a agravada e possuem dois filhos menores, encontrando-se separado
há quatro meses, contribuindo com as despesas como pode, e que sua
empresa,  em  sociedade  com  a  cônjuge  está  paralisada  desde  a
separação, esgotando-se sua fonte de renda.

Alega  ainda  que,  a  agravada  requereu  uma  pensão
alimentícia  exorbitante,  no  valor  de  R$5.387,04  (cinco  mil,  trezentos  e
oitenta e sete reais e quatro centavos), e o magistrado singular fixou em
R$4.344,00 (quatro mil, trezentos e quarenta e quatro reais) e que tal valor
contraria seus rendimentos, sendo inverídicas e incabidas as alegações
firmadas pela  parte  adversa.  Por fim,  pugna pela  efeito suspensivo da
decisão,  para  determinar  o  valor  de  um  salário  mínino  de  R$724,00
(setecentos  e  vinte  e  quatro  reais),  já  que  seu  sustento  encontra-se
comprometido,  bem como sua liberdade,  podendo ser preso,  caso não
pague o valor citado.

O processo veio instruído com os documentos essenciais.

Liminar  concedida,  em  parte,  reduzindo  o  valor  dos
alimentos  provisórios  e  negando  o  efeito  suspensivo  do  decisum,  por
ausência de fundamentação, fls. 134/136v.

Informações prestadas, fls. 143/145.

A parte adversa não apresentou resposta, fls. 147.

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  149/152,
opinando pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório. 

VOTO.

Consta  dos  autos  que  a  autora,  ora  agravada,  requereu
uma pensão alimentícia exorbitante, no valor de R$5.387,04 (cinco mil,
trezentos e oitenta e sete reais e quatro centavos), tendo o magistrado
singular fixado em R$4.344,00 (quatro mil, trezentos e quarenta e quatro
reais).

Alega ainda a possibilidade de pagamento no valor de um
salário mínino de R$724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), já que seu
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sustento encontra-se comprometido, bem como sua liberdade, podendo
ser preso, caso não pague o valor citado.

Sustentadas  as  alegações  firmadas  pelo  agravante,
notadamente porque,  ao questionar o valor exorbitante, indicou situações
como pessoa física, mesmo sendo sócio de uma empresa e possuindo
outra atividade, juntamente com seus pais, demonstrou a abusividade do
valor fixado na decisão objurgada. 

Existente  o  vínculo  paterno  entre  o  agravante  e  os
menores, plenamente cabível o pleito de alimentos. 

Nesse contexto, observa-se que o valor fixado deve refletir
a real necessidade do alimentando, bem assim a possibilidade financeira
do alimentante, em observância aos preceitos dispostos no art. 1.6951 e
1.6992 do Código Civil.

Conforme previsão legal contida no artigo  1.694,  § 1º, do
Código Civil, para fixação do  quantum da pensão alimentícia, há de ser
levado  em  conta  o  binômio  necessidade-possibilidade,  ou  seja,  a
necessidade do alimentando de receber alimentos e a possibilidade do
alimentante de provê-los, de acordo com as suas condições econômico-
financeiras. 

No  que  tange  às  necessidades  do  alimentando,  são
presumidas,  pois,  ele  possui  despesas  com a  alimentação,  educação,
vestuário, saúde, devendo, desta forma, desfrutar de condições de vida
assemelhadas àquela dos genitores. 

Com  efeito,  tem-se  que  são  devidos  às  crianças,  os
alimentos suficientes para viver de modo compatível com a sua condição
social adquirido na constância da convivência entre os seus pais, a fim de
manter o mesmo padrão de vida de outrora.

Nesta sede de sumária cognição, há provas contundentes
da  alegada  impossibilidade  do  alimentante,  bem  como  no  sentido  de
assegurar a sua indisponibilidade em arcar com o pagamento in totum da
pensão alimentícia, sem causar prejuízos à sua própria subsistência.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIMENTOS.
IRRESIGNAÇÃO.  DEVER  ALIMENTAR
RECÍPROCO  ENTRE  PAIS  E  FILHOS.

1 Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode
prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem
desfalque do necessário ao seu sustento.

2 Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na
de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração,
redução ou majoração do encargo.
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ADEQUAÇÃO  DA  VERBA  AO  BINÔMIO
NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL DO AGRAVO. A obrigação legal de prestar
alimentos  à genitora  decorre  do disposto  nos arts.
1.694  e  1.696,  ambos  do  Código  Civil.  As
necessidades  da  alimentanda  são  incontroversas,
tratando-se de pessoa idosa e acometida de grave
enfermidade. - Os alimentos devem ser fixados na
proporção  das  necessidades  do  alimentando  e
dos  recursos  da  pessoa  obrigada/alimentante.
Comprovado nos autos a percepção de renda baixa
pelo alimentante, necessária a redução da pensão a
ser  paga  pelo  agravante.  Grifo  nosso  -  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20062954020148150000, 1ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES LEANDRO DOS SANTOS ,  j.
em 28-10-2014) 

Merece,  portanto,  prosperar  os  argumentos  trazidos  pelo
agravante, devendo ser ratificada a liminar dessa relatoria, permanecendo
inalterado o valor de R$2.172,00 (dois mil, cento e setenta e dois reais).

ISTO  POSTO, em  desarmonia  com  o Parquet e  pelos
motivos acima delineados, ratifico a liminar concedida parcialmente, e
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO,  reduzindo  o  quantum
fixado em primeiro grau para R$2.172,00 (dois mil, cento e setenta e dois
reais).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator),  o Dr. Marcos Coelho de Salles,  Juiz convocado para
substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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